SISTEMAS LEGISLATIVOS E SEU IMPACTO NA GARANTIA DA QUALIDADE DOS CADASTROS ELEITORAIS: SOLUÇÕES BRASILEIRAS

José Guilherme Ferraz da Costa



O sistema jurídico-eleitoral brasileiro tem como fundamento constitucional o sufrágio universal, mediante o exercício obrigatório do voto, direto, secreto e com valor igual para todos.



Por outro lado, a estrutura descentralizada da federação brasileira (27 Estados, 1 Distrito Federal e alguns milhares de municípios), e as gigantescas dimensões da população nacional (abrangendo um total de mais de 130 milhões de eleitores), trazem enorme complexidade à tarefa de organização do corpo eleitoral.

 

Nesse contexto, torna-se indispensável a manutenção permanente de estrutura administrativa especializada no mapeamento e organização do eleitorado para se viabilizar a realização de eleições periódicas para os cargos de Presidente da República e Vice, Governadores de Estados e Vices, Senadores e Suplentes, Deputados Federais e Estaduais, Prefeitos e Vereadores Municipais. 



Inegável é a importância do controle exercido sobre o alistamento e o cadastro de eleitores para a garantia da legitimidade do corpo eleitoral, de modo a impedir as mais variadas formas de fraude que podem comprometer o caráter substancialmente democrático dos resultados eleitorais. 

 

Nesta apresentação, buscamos abordar as principais soluções legais adotadas no sistema eleitoral brasileiro para garantir a qualidade e a segurança das informações constantes do cadastro nacional de eleitores, bem como a sua funcionalidade por ocasião da votação propriamente dita, destacando alguns pontos de fragilidade ainda a serem corrigidos na praxe eleitoral brasileira.
Entidades gestoras



Um primeiro aspecto a ser abordado nesse tema diz respeito ao caráter de independência e imparcialidade que deve ser atribuído aos organismos encarregados de promover o alistamento de eleitores e o gerenciamento do respectivo cadastro. Sabe-se que, um dos mais freqüentes vícios detectados na praxe eleitoral é justamente o da manipulação de inscrições eleitorais em benefício de interesses político-partidários. 

 

Na casuística eleitoral, são comuns os exemplos pretéritos de inscrições fraudulentas, abrangendo eleitores-fantasmas ou mesmo alterações do cadastro eleitoral a fim de permitir o exercício irregular do voto, bem como de outros variados expedientes de interferência de políticos no alistamento de eleitores visando induzir adesões a candidaturas.



Diante dessa realidade, o sistema brasileiro, adotando peculiar configuração, atribui a órgãos especializados do Poder Judiciário a dupla missão de não apenas resolver conflitos envolvendo matéria eleitoral no exercício da jurisdição, mas também de promover todas as medidas administrativas para realização das eleições. Também a função normativa regulamentar da legislação eleitoral também é reservada ao órgão máximo da estrutura do Judiciário Eleitoral, que exercita tal função por meio da edição de Resoluções.



Logo, no Brasil, o Poder Judiciário assume as funções típicas do Poder Executivo, no que se refere à matéria eleitoral, por meio de um ramo especializado denominado de Justiça Eleitoral, composta por três instâncias:  Juízes e Juntas Eleitorais de cada Zona Eleitoral (que podem abranger um Município inteiro, mais de um Município ou parte de um Município), Tribunais Regional Eleitorais de cada um dos 27 (vinte e sete) Estados da Federação e do Distrito Federal, e Tribunal Superior Eleitoral, todos mantidos pela União (Governo Central).



Visando favorecer a constante renovação e diversidade de composição, todos esses órgão judiciais, embora permanentes, são integrados por magistrados que cumprem mandatos de 2(dois) anos, com possibilidade de uma recondução para igual mandato. Contudo, a despeito dessa temporariedade, tais magistrados são indicados, em regra, mediante critérios objetivos (normalmente antigüidade na carreira), por outros órgãos do Judiciário Estadual ou Federal, onde ingressaram mediante concurso público de provas e títulos. 

 

Como exceção a essa regra, nos Tribunais de segunda e terceira instância, prevê-se a investidura de dois juristas, em cada um deles, escolhidos entre cidadãos de reconhecida competência na área eleitoral, pelos órgãos do próprio Judiciário e nomeados a partir de listas tríplices encaminhadas ao Presidente da República.



Todos são dotados das garantias próprias da magistratura nacional (vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos), mesmo porque são magistrados de carreira em sua maioria, sendo que mesmo os referidos juristas gozam de tais garantias enquanto investidos no cargo de juízes eleitorais.



Esses órgãos judiciais especializados dispõem de estrutura administrativa autônoma, com serviços de apoio permanente por eles gerenciados e integrados por servidores públicos organizados em carreiras (típicas de Estado), também dotados de treinamento e garantias específicas (embora não com o grau de independência da magistratura) e admitidos mediante concurso público de provas e títulos.



Essa configuração dos órgãos encarregados de gerenciar o cadastro nacional de eleitores, de modo a lhes atribuir estrutura própria comandada por magistrados, com autonomia gerencial e quadro próprio de servidores de carreira, mantidos pelo governo central, para o exercício de funções jurisdicionais, administrativas e normativas, constitui uma experiência de reconhecido sucesso na preservação da lisura e aceitabilidade dos resultados eleitorais no Brasil.

Entidades fiscalizadoras



Merece destaque, como outro fator de segurança do sistema brasileiro, a atuação do Ministério Público Eleitoral junto a cada um dos órgãos da Justiça Eleitoral, por meio de Promotores e Procuradores dotados de garantias funcionais idênticas às da magistratura e que também exercem mandatos por 2(dois) anos. Esses profissionais dispõem de uma ampla gama de funções fiscalizatórias, investigatórias e de promoção de ações judiciais em matéria eleitoral, sejam de caráter civil ou penal.



Trata-se de outra experiência muito bem sucedida do constituinte brasileiro, que atribuiu ao Ministério Público a missão de guardião do regime democrático sob uma ótica suprapartidária. Afinal, embora partidos e coligações políticas, além dos próprios candidatos, tenham um importante papel fiscalizatório no pleito eleitoral, acabam freqüentemente se omitindo por variados motivos (desde interesses políticos momentâneos, até a conivência com práticas ilícitas, além de sua própria fragilidade institucional).

 

Assim, essas entidades fiscalizadoras  – com destaque para o Ministério Público Eleitoral - podem acompanhar todo o processo de inscrição e gerenciamento do cadastro de eleitores, inclusive interpondo reclamações e recursos administrativos perante a própria Justiça Eleitoral. Podem ainda se valer de meios jurisdicionais para discutir tal  matéria perante a mesma Justiça.



Ademais, para a plena garantia da qualidade, segurança e funcionalidade das informações contidas no cadastro de eleitores é indispensável ainda o aperfeiçoamento da persecução criminal no tocante às fraudes eleitorais. Nesse ponto, cabe ao Ministério Público Eleitoral e às autoridades policiais buscarem maior eficiência na investigação desse tipo de ilícito, bem como à própria Justiça Eleitoral encerrar os processos correlatos em tempo razoável.

Informatização do cadastro e da votação



Outro fator de segurança e qualidade do cadastro nacional de eleitores é a ampla informatização de seu banco de dados, determinada em lei e iniciada desde 1986, culminando com a introdução da sistemática de votação eletrônica desde 1996. Em 2000, foram realizadas as primeiras eleições totalmente informatizadas no país). 

 

A Justiça Eleitoral Brasileira adotou tecnologia própria para confecção da urna eletrônica, que vem sendo largamente empregada há mais de 10(dez) anos com enorme sucesso, notadamente no aspecto da rapidez e confiabilidade dos resultados eleitorais.



Mesmo nesse contexto de precisão eletrônica, e contando com um corpo independente de agentes estatais para alimentar e gerir dito cadastro de forma presumivelmente cuidadosa e honesta, não se pode afastar o risco permanente de que estes sejam iludidos por postulantes ao alistamento eleitoral (mediante apresentação de documentos e declarações falsas).



Daí a previsão legal da realização de batimentos entre os dados que alimentam o cadastro informatizado, especialmente para detectar multiplicidade de inscrições, o que motiva a imediata atuação corretiva do órgão judicial (no exercício de função administrativa). Esses batimentos ocorrem mediante cruzamento de informações diariamente realizada com o banco de dados nacional, atingindo cada nova inscrição realizada no cadastro.
Controle da migração de eleitores



Um dos maiores problemas que ainda persistem no tocante ao cadastro nacional de eleitores brasileiros decorre da freqüente migração de eleitores de suas respectivas Zonas Eleitorais, muitas vezes em número considerável, isto com o intuito de alterar artificialmente o corpo eleitoral de Municípios. Vale destacar que, principalmente nos pequenos municípios, esse fluxo migratório pode ser responsável por substanciais alterações dos resultados eleitorais. Afinal, como pode alguém estranho à comunidade opinar adequadamente sobre os seus destinos políticos?



Para evitar tais flutuações do eleitorado, além do controle diuturno sobre pedidos de transferência de eleitores entre zonas eleitorais, para a qual a lei brasileira exige, em regra, a prova de mudança de domicílio há pelo menos 3(três) meses, a legislação brasileira prevê o procedimento de revisão eleitoral a ser aplicado de oficio, pelo Tribunal Superior Eleitoral nos seguintes casos:

a) quando o total de transferências de eleitores ocorridas no ano em curso seja dez por cento superior ao do ano anterior; 

b) quando o eleitorado for superior ao dobro da população entre dez e quinze anos, somada à de idade superior a setenta anos do território do município; 

c) quando o eleitorado for superior a sessenta e cinco por cento da população projetada para aquele ano pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

 

Também quando houver denúncia fundamentada de fraude no alistamento de uma zona ou município, os Tribunais Regionais Eleitorais podem determinar a realização de correição e, provada a fraude, em proporção comprometedora, podem ordenar a revisão do eleitorado. 



Nesses procedimentos revisionais, efetua-se o cancelamento de ofício das inscrições dos eleitores que não atendem à convocação da Justiça Eleitoral para recadastramento.

 

Acrescente-se que, a despeito da preocupação manifestada pelo legislador no tocante à exigência do efetivo domicílio do eleitor na área da sua Zona Eleitoral, a jurisprudência dos Tribunais Eleitorais Brasileiros tem flexibilizado referidas regras, admitindo a regularidade da inscrição do eleitor que demonstre meros “vínculos” familiares, patrimoniais ou políticos com o Município.



Ao nosso ver, trata-se de uma clara fragilidade aberta no sistema, uma vez que se tornaram comuns transferências eleitorais mediante prova de simples parentesco com munícipes ou de mera titularidade de imóveis no Município. Ademais, tem sido objeto de certa oscilação o rigor no controle desse requisito entre os próprios órgãos da Justiça Eleitoral Brasileira.

Interface com outros bancos de dados



Outra vulnerabilidade do cadastro nacional de eleitores reside na imperfeição do fluxo de informações oriundo de cartórios de registro civil acerca de falecimentos, a despeito da previsão legal de multa em caso de ausência de comunicação de óbitos à Justiça Eleitoral pelos aludidos cartórios. 

 

Outrossim, os próprios órgãos judiciais comuns falham em comunicar à Justiça Eleitoral situações que implicam alterações no cadastro de eleitores, tais como decisões com o efeito de suspensão ou restabelecimento de direitos políticos.

 

O Tribunal Superior Eleitoral já chegou a promover cruzamento de dados com os sistemas informatizados da autarquia responsável pela seguridade social brasileira, promovendo assim inúmeros cancelamentos de inscrição de eleitores falecidos, que não haviam sido indicados pelos respectivos cartórios de registro civil.



Além disso, observa-se uma defasagem geral dos dados qualificativos dos eleitores, os quais não são normalmente habituados e tampouco estimulados a manterem seus dados pessoais atualizados no banco de dados da Justiça Eleitoral, o que demandaria a avaliação de novos mecanismos legais para compelir o eleitor a efetivar essa atualização, bem como de rotinas de cruzamento de dados com outras instituições públicas.

A Justiça Eleitoral Brasileira ainda mantém cadastro específico de informações partidárias, para fins de controle da movimentação de filiados, notadamente para aferição da condição de elegibilidade imposta pela constituição e legislação ordinária de que o candidato disponha de filiação partidária por no mínimo 1(um) ano antes da eleição em que pretende concorrer. Nesse cadastro, os maiores problemas residem na desatualização dos dados fornecidos pelos partidos, o que tem gerado diversos entraves por ocasião dos registros de candidaturas, quando são detectadas defasagens dos dados informados à  Justiça Eleitoral.

 

Vale lembrar que, recentemente, o Tribunal Superior Eleitoral e o Supremo Tribunal Federal modificaram sua interpretação do sistema eleitoral e partidário desenhado na Constituição para entender que o mandato eletivo (seja ele conquistado em eleições majoritárias ou proporcionais) pertence ao partido político e não ao candidato, de modo que, havendo mudança de partido pelo mandatário, este corre o risco de perda de mandato, salvo comprovação de algumas situações excepcionais. Isto exigirá maior cuidado e precisão na alimentação do cadastro partidário, para que se possa acompanhar adequadamente as movimentações de filiados e instruir processos relativos a perda de mandato por infidelidade partidária.

Identificação do eleitor 



Outra vulnerabilidade desse cadastro eleitoral reside na inexistência de registros que permitam a identificação do eleitor com facilidade no momento da votação. Considerando que o título eleitoral no Brasil não contém foto, mas apenas assinatura, tornaram-se comuns notícias de que eleitores estariam votando em lugar de outros, situação nem sempre de pronta detecção por mesários e fiscais.



É oportuno se esclarecer que, de acordo com a legislação brasileira, permite-se a ampla fiscalização por candidatos, partidos e coligações no momento da votação, o que contribui para inibir (embora não erradicando) eventuais  fraudes praticadas pelos membros da mesas receptoras (que são cidadãos comuns convocados para exercerem função pública no dia da eleição). Nesse ponto, surge um outro fator de risco do sistema de identificação do eleitor.



Daí a recente iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral em deflagrar a implantação de identificação biométrica do eleitor no cadastro nacional eleitoral, mediante registro de foto e de impressões digitais. Esse sistema encontra-se em fase de teste, prevendo-se que dê origem ao maior cadastro biométrico do mundo. 



Nas eleições recentemente realizadas, foi testada com sucesso a sistemática de cadastramento e votação mediante identificação biométrica em três municípios brasileiros selecionados. Nesse sistema, o próprio eleitor se encarrega de se habilitar eletronicamente para votar, ao contrário do que ocorre atualmente, quando o mesário habilita o eleitor por meio de código próprio.

 

O maior problema dessa modalidade de identificação do eleitor é a possível falta de reconhecimento daqueles que tenham comprometida a integridade de suas impressões digitais (é o caso de portadores de certas patologias ou de trabalhadores rurais sujeitos a desgaste nas mãos).



Antecipando tal hipótese, o projeto em teste no Brasil contempla a coleta das digitais de todos os dedos, para verificação sucessiva, admitindo-se a alternativa de identificação e habilitação tradicional pelo mesário, caso reste infrutífero o reconhecimento biométrico do eleitor. Embora a existência dessa alternativa ainda permita fraude praticada pelo mesário, haveria de fato uma redução significativa desse risco, visto que seria possível a auditoria posterior sobre todos os casos excepcionais, convocando-se eleitores para checagem.



A objeção prática que se tem levantado a esse sistema decorre dos seus elevados custos de implantação, considerando que será necessário não apenas acoplar o leitor digital biométrico às urnas eletrônicas já existentes, mas também adquirir a aparelhagem necessária à coleta dos dados biométricos, bem como capacitar e mobilizar enorme contingente de recursos humanos para viabilizar a transição ao novo modelo de cadastro.

Para países com limitação de recursos a serem investidos nesse tipo de serviço, pode-se cogitar acerca da implementação de medidas de menor custo e relativa simplicidade como por exemplo a inserção de fotografias nos títulos eleitorais (documentos de identificação dos eleitores); bem como a exigência de aposição de impressão digital pelo eleitor que vota, com tinta que permaneça na pele por algum tempo, de modo a permitir a pronta identificação de quem pretenda votar mais de uma vez; e ainda a omissão dos números de títulos eleitorais das folhas de votação (relação de eleitores da seção eleitoral), para que mesários não possam habilitar votantes que não tenham comparecido.

Com relação ao grau de confiabilidade intrínseca do sistema informatizado de identificação de eleitores e coleta de votos, no caso do Brasil, até o momento, não se conhece qualquer estudo científico que demonstre vulnerabilidade dos programas implantados nas urnas eletrônicas e dos que gerenciam o cadastro de eleitores. Outrossim, o Tribunal Superior Eleitoral tem facultado o exame dos códigos-fonte de programação por partidos políticos e coligações , bem como pelo Ministério Público e pela Ordem dos Advogados do Brasil, que são convidados inclusive a participar da assinatura eletrônica de tais programas.

No concernente à possível invasão de privacidade do eleitor, caracterizada pelo acesso de terceiros ao referido cadastro contendo dados pessoais, deve-se esclarecer que a legislação brasileira apenas permite tal acesso ao próprio eleitor, a autoridades judiciais e do Ministério  Público, para utilização estritamente relacionada ao exercício de suas funções, em casos de reconhecida relevância, como por exemplo a localização de pessoas procuradas pela Justiça.

Conclusões



Enfim, o ordenamento jurídico brasileiro contempla uma série e mecanismos que visam garantir a qualidade, segurança e funcionalidade do cadastro nacional  de eleitores, os quais podem ser resumidos nos seguintes tópicos:

a) Perfil independente e autônomo das entidades gestoras; 

b) Incremento da fiscalização por meio da atuação do Ministério Público, ao lado dos partidos e dos candidatos;

c) Informatização e batimentos automáticos de dados; 

d) Controle da migração de eleitores, inclusive mediante procedimentos revisionais;

e) Busca de interface com outros bancos de dados de caráter público;

f) Identificação biométrica de eleitores.



Todas essas medidas têm implicação direta na legitimação dos resultados eleitorais perante a sociedade brasileira, contribuindo para a estabilidade política de que goza o país na atualidade e servindo certamente de referência para o tratamento de problemas comuns vivenciados em outros países do continente.
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